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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO:  
1.1. Solicitação para Tratamento com Vacinas injetáves pneumococócica conjugada 13 R, 

Meniningocócica ACWY conjugadas, Meniningocócica B recombinante, destinadas a crianças 
residentes no município de Portalegre/RN. 

 
2. JUSTIFICATIVA: 
2.1. As vacinas de alergia são um método de tratamento empregado nas doenças alérgicas há mais de 
cem anos. Consiste na introdução, por via injetável (subcutânea) ou via sublingual, de quantidades 
crescentes de uma substância causadora de alergia (alérgeno) com o objetivo de se obter um estado de 
tolerância a esta substância.  Esta forma de vacinação é denominada imunoterapia específica com 
alérgeno ou simplesmente imunoterapia em alergia.                
2.2. As vacinas de alergia regulam a produção de anticorpos, diminuindo os anticorpos da classe IgE 
(responsáveis pelas alergias) e aumentando os anticorpos IgG4. Além disso, diminuem as células 
inflamatórias que participam da reação alérgica. Os efeitos ocorrem aos poucos conforme as vacinas vão 
sendo aplicadas, observando-se uma redução gradual dos sintomas. 

 
3. DESCRIÇÃO: 
             

       FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS 
Descrição Unidade Quantidade Solicitada 

Pneumococócica conjugada 13 R UND 90 
Meniningocócica ACWY conjugadas UND 120 
Meniningocócica B recombinante UND 120 
                                                                  

4. PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:  

4.1 A empresa vencedora, prestará os serviços de acordo com a quantidade solicitada, conforme 
especificado acima, com agendamento no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após emissão 
da ordem de serviço.  

4.2 A aplicação das vacinas ocorrerá na clínica da empresa vencedora, que deve estar sediada a 
uma distancia não superior a 200km do município de Portalegre/RN, levando em 
consideração que as crianças que necessitam destes serviços terão que se deslocarem até a 
clínica especializada para a devida aplicação. 

 
5.    EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

5.1. A execução do objeto deverá ser feita de acordo com as solicitações das secretarias 
responsáveis, contados do recebimento da Ordem de Serviço/Nota de Empenho, no endereço 
especificado nos mesmos.  

5.2. A execução do objeto será fiscalizada pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta.   

 
6.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda:  

6.2 Prestar os serviços no prazo estipulado e no preço homologado; 
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6.3 Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;  

6.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.7 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
de execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

6.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do objeto. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

7.1 Prestar os serviços no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus 
anexos;  

7.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados com as 
especificações constantes nesse Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

7.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre falhas ou irregularidades verificadas na execução 
do objeto, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

7.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;  

7.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a execução do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos;  

7.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

7.7 Emitir a nota de empenho;  
7.8 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados 

pela Contratada;  
7.9 Exercer a fiscalização da prestação dos serviços, na forma prevista na Lei n° 8.666/1993, 

procedendo ao atesto das respectivas faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias;  
7.10 Efetuar o pagamento do fornecimento nas condições estabelecidas neste Termo;  

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a execução do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do objeto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
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10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 
2002, a Contratada que: 

10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
10.1.3. fraudar na execução do objeto; 
10.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.5. cometer fraude fiscal; 
10.1.6. não mantiver a proposta. 
10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
10.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 
10.2.2. multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
10.2.3. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
10.2.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 

10.2.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas e os profissionais que: 

10.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

10.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
10.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 
10.3.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  

10.3.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

 
 

Portalegre/RN, 18 de setembro de 2023. 
 

 
                                              

Temístocles Maia de Lucena 
Secretário Municipal de Saúde  

 


